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Legenda dos símbolos utilizados 

 * Processo de consulta 

 *** Processo de aprovação 

 ***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura) 

 ***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura) 

 ***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura) 

 

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 

de ato). 

 

 

 

Alterações a um projeto de ato 

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas 
 

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 

As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 

e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 

coluna da direita. 

 

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 

passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 

a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 

comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 

respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa. 

 

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 

consolidado 

 

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 

suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados (por exemplo: 

"ABCD"). As substituições são assinaladas formatando o texto novo em 

itálico e a negrito e suprimindo, ou rasurando, o texto substituído. 

Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 

serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas. 

 

 

 



 

RR\1011977PT.doc 3/35 PE516.743v02-00 

 PT 

ÍNDICE 

Página 

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU .................. 5 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS .................................................................................................. 19 

PARECER DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS SOBRE A BASE JURÍDICA 22 

PARECER DA COMISSÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL ............................... 26 

PROCESSO .............................................................................................................................. 35 

 

 

 



 

PE516.743v02-00 4/35 RR\1011977PT.doc 

PT 



 

RR\1011977PT.doc 5/35 PE516.743v02-00 

 PT 

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU 

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera 

determinados regulamentos no domínio das pescas e da saúde animal em virtude da 

mudança do estatuto de Maiote na União 

(COM(2013)0417 – C7-0175/2013 – 2013/0191(COD)) 

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento e ao Conselho (COM(2013)0417), 

– Tendo em conta o artigo 297.º, n.º 2, e os artigos 43.º, n.º 2, e 168,º, n.º 4, do Tratado 

sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi 

apresentada pela Comissão (C7-0175/2013) 

– Tendo em conta o artigo 349.º e o artigo 355.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento 

da União Europeia, 

– Tendo em conta o parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos sobre a base jurídica 

proposta, 

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia,   

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 18 de setembro de 

20131, 

– Tendo em conta os artigos 55.º e 37.° do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Pescas e o parecer da Comissão do 

Desenvolvimento Regional (A7-0425/2013), 

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue; 

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se pretender alterá-la 

substancialmente ou substituí-la por um outro texto;  

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 

Comissão e aos parlamentos nacionais. 

                                                 
1 Ainda não publicado no Jornal Oficial. 
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Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Citação 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Tendo em conta o Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, 

nomeadamente o artigo 43.º, n.º 2, e o 

artigo 168.º, n.º 4, alínea b), 

Tendo em conta o Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, 

nomeadamente o artigo 43.º, n.º 2, o artigo 

168.º, n.º 4, alínea b), e o artigo 349.º, 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

(1) Pela Decisão 2012/419/UE3, o 

Conselho Europeu alterou o estatuto 

atribuído a Maiote pela União, com efeitos 

a partir de 1 de janeiro de 2014. Por 

conseguinte, a partir dessa data, Maiote 

deixará de ser um território ultramarino 

para se tornar uma região ultraperiférica na 

aceção do artigo 349.º e do artigo 355.º, 

n.º 1, do TFUE. A legislação da União 

Europeia aplica-se a Maiote a partir de 1 de 

janeiro de 2014. É conveniente prever 

certas medidas específicas que se 

justificam pela situação particular de 

Maiote em vários domínios.  

(1) Pela Decisão 2012/419/UE3, o 

Conselho Europeu alterou o estatuto 

atribuído a Maiote pela União, com efeitos 

a partir de 1 de janeiro de 2014. Por 

conseguinte, a partir dessa data, Maiote 

deixará de ser um território ultramarino e 

passará a ser uma região ultraperiférica na 

aceção dos artigos 349.º e 355.º, n.º 1, do 

Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia (TFUE). Na sequência desta 

alteração do estatuto jurídico de Maiote, a 

legislação da União aplica-se a Maiote a 

partir de 1 de janeiro de 2014. É 

conveniente prever certas medidas 

específicas que se justificam pela situação 

particular de Maiote, em termos estruturais, 

sociais e económicos, que é agravada pela 

sua distância, insularidade, pequena 

dimensão, topografia difícil e clima. 

_____________ _____________ 

3 JO L 201 de 31.7.2012, p. 131. 3 JO L 204 de 31.7.2012, p. 131. 
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Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

(3) No que se refere ao Regulamento (CE) 

n.º 850/98 do Conselho, de 30 de março de 

1998, relativo à conservação dos recursos 

da pesca através de determinadas medidas 

técnicas de proteção dos juvenis de 

organismos marinhos4, o seu âmbito de 

aplicação deve incluir as águas ao largo de 

Maiote e deve ser proibida a utilização das 

redes de cerco para o atum e os cardumes 

de espécies afins na zona de 24 milhas, 

calculadas a partir da linha de base da ilha, 

a fim de preservar os cardumes de grandes 

espécies migratórias na proximidade da 

ilha de Maiote. 

(3) No que se refere ao Regulamento (CE) 

n.º 850/98 do Conselho, de 30 de março de 

1998, relativo à conservação dos recursos 

da pesca através de determinadas medidas 

técnicas de proteção dos juvenis de 

organismos marinhos4, o seu âmbito de 

aplicação deve incluir as águas ao largo de 

Maiote e deve ser proibida a utilização das 

redes de cerco para o atum e os cardumes 

de espécies afins na zona de 24 milhas 

náuticas, calculadas a partir da linha de 

base da ilha, a fim de preservar os 

cardumes de grandes espécies migratórias 

na proximidade da ilha de Maiote. 

__________________ __________________ 

4 JO L 125 de 27.04.98, p. 1. 4 JO L 125 de 27.04.98, p. 1. 

 

 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

(6) Em primeiro lugar, uma parte 

importante da frota que arvora pavilhão 

francês e que opera a partir do 

departamento francês de Maiote é 

composta por navios de menos de 9 metros 

que se encontram dispersos por toda a ilha, 

não têm porto específico de desembarque, 

carecem ainda de identificação e têm de ser 

medidos e dotados de equipamento de 

segurança mínimo para poderem ser 

incluídos no registo dos navios de pesca da 

União; consequentemente, França não 

poderá completar este registo até 31 de 

(6) Em primeiro lugar, uma parte 

importante da frota que arvora pavilhão 

francês e que opera a partir do 

departamento francês de Maiote é 

composta por navios de menos de 

10 metros que se encontram dispersos por 

toda a ilha, não têm porto específico de 

desembarque, carecem ainda de 

identificação e têm de ser medidos e 

dotados de equipamento de segurança 

mínimo para poderem ser incluídos no 

registo dos navios de pesca da União; 

consequentemente, a França não poderá 
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dezembro de 2016. Contudo, França deve 

estabelecer um registo da frota provisório 

que garanta uma identificação mínima dos 

navios deste segmento, a fim de evitar a 

proliferação dos navios de pesca não 

registados. 

completar este registo até 31 de dezembro 

de 2020. Contudo, a França deve 

estabelecer um registo da frota provisório 

que garanta uma identificação mínima dos 

navios deste segmento, a fim de evitar a 

proliferação dos navios de pesca não 

registados. 

 

 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 7 

 

Texto da Comissão Alteração 

(7) Em segundo lugar, para proteger a 

situação biológica sensível das águas ao 

largo de Maiote e preservar a economia 

local da ilha, tendo em conta a sua 

estrutura e situação social e económica, é 

necessário limitar certas atividades de 

pesca nessas águas aos navios registados 

nos portos da ilha. 

(7) Em segundo lugar, para proteger a 

situação ecológica e biológica sensível das 

águas ao largo de Maiote e preservar a 

economia local da ilha, tendo em conta a 

sua estrutura e situação social e económica, 

é necessário limitar certas atividades de 

pesca nessas águas aos navios registados 

nos portos da ilha. 

 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Considerando 8 

 

Texto da Comissão Alteração 

(8) No que se refere ao Regulamento (CE) 

n.º 639/2004 do Conselho, de 30 de março 

de 2004, relativo à gestão das frotas de 

pesca registadas nas regiões7 

ultraperiféricas da Comunidade, a 

característica específica de Maiote é não 

ser alvo de objetivos estabelecidos para a 

sua frota em conformidade com o 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002, que se 

refere ao Programa de Orientação 

Plurianual 1997-2002. Do ponto de vista da 

conservação dos recursos haliêuticos, 

(8) No que se refere ao Regulamento (CE) 

n.º 639/2004 do Conselho, de 30 de março 

de 2004, relativo à gestão das frotas de 

pesca registadas nas regiões7 

ultraperiféricas da Comunidade, a 

característica específica de Maiote é não 

ser alvo de objetivos estabelecidos para a 

sua frota em conformidade com o 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002, que se 

refere ao Programa de Orientação 

Plurianual 1997-2002. Do ponto de vista da 

conservação dos recursos haliêuticos, 
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convém congelar a capacidade de pesca 

das frotas aos níveis atuais, sobretudo o 

segmento dos navios de grande dimensão 

com uma grande capacidade de pesca. No 

entanto, no caso dos navios mais pequenos, 

tendo em conta o facto de França ter 

apresentado à Comissão do Atum do 

Oceano Índico (IOTC) um plano de 

desenvolvimento que indica a evolução 

esperada da frota baseada em Maiote e que 

não suscitou qualquer objeção das partes 

contratantes da IOTC, incluindo a União, 

convém utilizar os objetivos do plano 

como níveis de referência para a 

capacidade da frota registada nos portos de 

Maiote e permitir que França aumente a 

sua frota em função dos objetivos do seu 

plano de desenvolvimento. 

convém congelar a capacidade de pesca 

das frotas aos níveis atuais, sobretudo o 

segmento dos navios de grande dimensão 

com uma grande capacidade de pesca. No 

entanto, no caso dos navios mais pequenos, 

tendo em conta o facto de a França ter 

apresentado à Comissão do Atum do 

Oceano Índico (IOTC) um plano de 

desenvolvimento que indica a evolução 

esperada da frota baseada em Maiote e que 

não suscitou qualquer objeção das partes 

contratantes da IOTC, incluindo a União, 

convém, em virtude das atuais 

circunstâncias específicas a nível social e 

económico em Maiote, utilizar os objetivos 

do plano como níveis de referência para a 

capacidade da frota registada nos portos de 

Maiote e permitir que a França aumente a 

sua frota em função dos objetivos do seu 

plano de desenvolvimento. 

______________ ______________ 

7 JO L 102 de 7.4.2004, p. 9. 7 JO L 102 de 7.4.2004, p. 9. 

 

 

 

Alteração 7 

Proposta de regulamento 

Considerando 10 

 

Texto da Comissão Alteração 

(10) No que se refere ao Regulamento (CE) 

n.º 1224/2009 do Conselho, de 20 de 

novembro de 2009, que institui um regime 

comunitário de controlo a fim de assegurar 

o cumprimento das regras da Política 

Comum das Pescas, altera os 

Regulamentos (CE) n.º 847/96, (CE) n.º 

2371/2002, (CE) n.º 811/2004, (CE) n.º 

768/2005, (CE) n.º 2115/2005, (CE) n.º 

2166/2005, (CE) n.º 388/2006, (CE) n.º 

509/2007, (CE) n.º 676/2007, (CE) n.º 

1098/2007, (CE) n.º 1300/2008, (CE) n.º 

1342/2008, e revoga os Regulamentos 

(10) No que se refere ao Regulamento (CE) 

n.º 1224/2009 do Conselho, de 20 de 

novembro de 2009, que institui um regime 

comunitário de controlo a fim de assegurar 

o cumprimento das regras da Política 

Comum das Pescas, altera os 

Regulamentos (CE) n.º 847/96, (CE) n.º 

2371/2002, (CE) n.º 811/2004, (CE) n.º 

768/2005, (CE) n.º 2115/2005, (CE) n.º 

2166/2005, (CE) n.º 388/2006, (CE) n.º 

509/2007, (CE) n.º 676/2007, (CE) n.º 

1098/2007, (CE) n.º 1300/2008, (CE) n.º 

1342/2008, e revoga os Regulamentos 
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(CEE) n.º 2847/93, (CE) n.º 1627/94 e 

(CE) n.º 1966/20069, França não parece 

poder cumprir todas as obrigações de 

controlo da União relativamente ao 

segmento «Maiote. Espécies pelágicas e 

demersais. Comprimento < 9 m» da frota 

de Maiote, na data em que a ilha se tornar 

uma região ultraperiférica. Os navios desse 

segmento estão dispersos por toda a ilha e 

não têm porto de desembarque definido, 

que ainda tem de ser estabelecido. Além 

disso, é necessário formar os pescadores e 

as autoridades de controlo e criar as 

infraestruturas administrativas e físicas 

adequadas. É, por conseguinte, necessário 

prever uma derrogação temporária a 

determinadas disposições em matéria de 

controlo dos navios de pesca e das suas 

características, das suas atividades no mar, 

das suas artes de pesca e das suas capturas, 

em todos os momentos de atividade do 

navio, desde o mar ao mercado, no que diz 

respeito a esse segmento da frota.  No 

entanto, para atingir pelo menos alguns dos 

objetivos mais importantes do 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009, França 

deve estabelecer um sistema nacional de 

controlo que permita controlar e fiscalizar 

as atividades desse segmento da frota e dar, 

assim, cumprimento às obrigações 

internacionais em matéria de comunicação 

da União. 

(CEE) n.º 2847/93, (CE) n.º 1627/94 e 

(CE) n.º 1966/20069, a França não parece 

poder cumprir todas as obrigações de 

controlo da União relativamente ao 

segmento «Maiote. Espécies pelágicas e 

demersais. Comprimento < [...] 10 m» da 

frota de Maiote, na data em que a ilha se 

tornar uma região ultraperiférica. Além 

disso, é necessário formar os pescadores e 

as autoridades de controlo e criar as 

infraestruturas administrativas e físicas 

adequadas. Além disso, é necessário 

formar os pescadores e as autoridades de 

controlo e criar as infraestruturas 

administrativas e físicas adequadas. É, por 

conseguinte, necessário prever uma 

derrogação temporária a determinadas 

disposições em matéria de controlo dos 

navios de pesca e das suas características, 

das suas atividades no mar, das suas artes 

de pesca e das suas capturas, em todos os 

momentos de atividade do navio, desde o 

mar ao mercado, no que diz respeito a esse 

segmento da frota. No entanto, para atingir 

pelo menos alguns dos objetivos mais 

importantes do Regulamento (CE) 

n.º 1224/2009, França deve estabelecer um 

sistema nacional de controlo que permita 

controlar e fiscalizar as atividades desse 

segmento da frota e dar, assim, 

cumprimento às obrigações internacionais 

em matéria de comunicação da União. 

__________________ __________________ 

9 JO L 343 de 22.12.09, p. 1. 9 JO L 343 de 22.12.09, p. 1. 

 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1-A (novo) 

Regulamento (CE) n.º 850/98 

Artigo 2 – n.º 3-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 
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 (1-A) No artigo 2.º, é aditado o seguinte 

número: 

 “(3-A) "Parque Natural Marinho de 

Maiote": toda a zona económica 

exclusiva (ZEE) de Maiote (68 381 km2). 

A fronteira terrestre do Parque estende-se 

até ao cimo da zona alagada pelas marés, 

que corresponde ao limite do domínio 

público marítimo.” 

 

 

Alteração 9 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2 

Regulamento (CE) n.º 850/98 

Artigo 34-A 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Deve ser proibida a utilização pelos navios 

de redes de cerco para o atum e os 

cardumes de espécies afins na zona de 

24 milhas da costa de Maiote, delimitadas 

do mesmo modo que as águas territoriais. 

Deve ser proibida a utilização pelos navios 

de redes de cerco para o atum e os 

cardumes de espécies afins na zona de 

24 milhas náuticas da costa de Maiote, 

delimitadas do mesmo modo que as águas 

territoriais.» 

 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Artigo 1  

Regulamento (CE) n.º 850/98 

Artigo 34-A 

 

Texto da Comissão Alteração 

«Artigo 34.º-A «Artigo 34.º-A 

Restrições aplicáveis às atividades de pesca 

na zona das 24 milhas ao largo de Maiote 

 

Deve ser proibida a utilização pelos navios 

de redes de cerco para o atum e os 

cardumes de espécies afins na zona de 

24 milhas da costa de Maiote, delimitadas 
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do mesmo modo que as águas territoriais.» 

 Deve ser proibida a pesca com recurso a 

dispositivos de concentração de peixes 

(DCP) derivantes e a grandes mamíferos 

marinhos e tubarões-baleia (DCP 

naturais) em toda a área do Parque 

Natural Marinho de Maiote.  

 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 104/2000 

Artigo 4 – n.º 3-A 

 

Texto da Comissão Alteração 

Até 16 de dezembro de 2016, os n.ºs 1, 2 e 

3 não se aplicam aos produtos oferecidos 

para venda a retalho ao consumidor final 

em Maiote. 

Até 31 de dezembro de 2021, os n.ºs 1, 2 e 

3 não se aplicam aos produtos oferecidos 

para venda a retalho ao consumidor final 

em Maiote. 

Justificação 

As exigências de rastreabilidade e de informação ao consumidor não podem ser 

implementadas no estado atual das infraestruturas de Maiote.  É indispensável um adiamento 

da aplicação da legislação europeia para permitir a Maiote assegurar a conformidade com 

essas normas. 

 

 

 

Alteração 12 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002 

Artigo 15 – parágrafo 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. Em derrogação ao n.º 1, até 31 de 

dezembro de 2016, a França deve estar 

isenta da obrigação de incluir no seu 

registo de navios de pesca da União os 

navios com menos de 9 metros de 

5. Em derrogação ao n.º 1, até 31 de 

dezembro de 2021, a França deve estar 

isenta da obrigação de incluir no seu 

registo de navios de pesca da União os 

navios com menos de 10 metros de 
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comprimento de fora a fora que operam a 

partir de Maiote. 

comprimento de fora a fora que operam a 

partir de Maiote. 

Justificação 

Muitas pequenas embarcações em Maiote medem entre 9 e 10 metros. Cumpre, portanto, 

aumentar o tamanho das pequenas embarcações para 10 metros, para que não seja excluída 

destas disposições uma parte considerável da pequena frota.  É indispensável um adiamento 

na aplicação da legislação europeia para permitir à França efetuar as tarefas necessárias 

para inscrever os navios no seu ficheiro. 

 

 

 

 

Alteração 13 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002 

Artigo 15 – parágrafo 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. Até 31 de dezembro de 2016, França 

deve manter um registo provisório dos 

navios de pesca com menos de 9 metros de 

comprimento de fora a fora que operam a 

partir de Maiote. Esse registo incluirá pelo 

menos o nome, comprimento de fora a fora 

e código de identificação de cada navio. 

6. Até 31 de dezembro de 2021, a França 

deve manter um registo provisório dos 

navios de pesca com menos de 10 metros 

de comprimento de fora a fora que operam 

a partir de Maiote. Esse registo incluirá 

pelo menos o nome, comprimento de fora a 

fora e código de identificação de cada 

navio. 

Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Artigo 3. 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002 

Artigo 18-A 

 

Texto da Comissão Alteração 

Em derrogação do disposto no artigo 17.º, 

nas águas até 100 milhas náuticas 

calculadas a partir das linhas de base de 

Maiote, França pode limitar a pesca aos 

navios de pesca registados nos portos de 

Maiote, quer no registo dos navios da 

Em derrogação do disposto no artigo 17.º, 

nas águas até 100 milhas náuticas 

calculadas a partir das linhas de base de 

Maiote, e em toda a área do Parque 

Natural Marinho de Maiote, a França 

pode adotar as medidas de conservação 



 

PE516.743v02-00 14/35 RR\1011977PT.doc 

PT 

União quer no registo provisório referido 

no artigo 15.º, n.º 6, com exceção dos 

navios da União que tenham pescado nessa 

águas nos dois anos anteriores a 1 de 

janeiro de 2014 durante, pelo menos, 

40 dias, desde que não excedam o esforço 

de pesca exercido tradicionalmente. 

consideradas necessárias à preservação 

dos valores naturais protegidos pela 

legislação que cria esse Parque, incluindo 
limitar a pesca aos navios de pesca 

registados nos portos de Maiote, quer no 

registo dos navios da União quer no registo 

provisório referido no artigo 15.º, n.º 6, 

com exceção dos navios da União que 

tenham pescado nessas águas nos dois anos 

anteriores a 1 de janeiro de 2014 durante, 

pelo menos, 40 dias, desde que não 

excedam o esforço de pesca exercido 

tradicionalmente. 

 

 

Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 639/2004 

Artigo 1-A – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. No entanto, o nível de referência 

utilizado para os navios de pesca com 8 a 

12 metros de comprimento de fora a fora 

que utilizam palangres e os navios de pesca 

com menos de 9 metros de comprimento de 

fora a fora, será a capacidade prevista no 

plano de desenvolvimento apresentado por 

França à Comissão do Atum do Oceano 

Índico, em 7 de janeiro de 2011. 

No entanto, o nível de referência utilizado 

para os navios de pesca com 8 a 12 metros 

de comprimento de fora a fora que utilizam 

palangres e os navios de pesca com menos 

de 10 metros de comprimento de fora a 

fora, será a capacidade prevista no plano de 

desenvolvimento apresentado por França à 

Comissão do Atum do Oceano Índico, em 

7 de janeiro de 2011. 

 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 639/2004 

Artigo 2-A – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Em derrogação do artigo 13.º do 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002 do 

2. Em derrogação do artigo 13.º do 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002 do 
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Conselho, França é autorizada a introduzir 

novas capacidades nos segmentos da frota 

definidos para os navios de pesca com 8 a 

12 metros de comprimento de fora a fora 

que utilizam palangres e os navios de pesca 

com menos de 9 metros de comprimento de 

fora a fora, sem a retirada de capacidades 

equivalentes.» 

Conselho, França é autorizada a introduzir 

novas capacidades nos segmentos da frota 

definidos para os navios de pesca com 8 a 

12 metros de comprimento de fora a fora 

que utilizam palangres e os navios de pesca 

com menos de 10 metros de comprimento 

de fora a fora, sem a retirada de 

capacidades equivalentes.» 

 

 

Alteração 17 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 1069/2009 

Artigo 56. 

 

Texto da Comissão Alteração 

Todavia, o artigo 4.º é aplicável a Maiote a 

partir de 1 de janeiro de 2019. Os 

subprodutos animais e produtos derivados 

produzidos em Maiote antes de 1 de janeiro 

de 2019 devem ser eliminados em 

conformidade com o artigo 19.º, n.º 1, 

alínea b). 

Todavia, o artigo 4.º é aplicável a Maiote a 

partir de 1 de janeiro de 2021. Os 

subprodutos animais e produtos derivados 

produzidos em Maiote antes de 1 de janeiro 

de 2021 devem ser eliminados em 

conformidade com o artigo 19.º, n.º 1, 

alínea b). 

Justificação 

É necessário permitir a Maiote algum tempo de adaptação para implementar as regras 

sanitárias relativas a subprodutos animais e produtos derivados não destinados ao consumo 

humano. 

 

 

Alteração 18 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009  

Artigo 2-A – Título 

 

Texto da Comissão Alteração 

Aplicação do sistema de controlo da 

Comunidade a certos segmentos da frota 

Aplicação do sistema de controlo da 

Comunidade a certos segmentos da frota 
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do departamento ultramarino francês de 

Maiote 

da região ultraperiférica de Maiote 

 

 

 

Alteração 19 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009 

Artigo 2-A – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Até 31 de dezembro de 2016, o disposto 

no artigo 5.º, n.º 3, e nos artigos 6.º, 8.º, 

41.º, 56.º, 58.º a 62.º, 66.º, 68.º e 109.º não 

se aplica a França no que respeita aos 

navios de pesca com menos de 9 metros de 

comprimento de fora a fora e que operam a 

partir de Maiote, nem às suas atividades e 

capturas. 

1. Até 31 de dezembro de 2021, o disposto 

no artigo 5.º, n.º 3, e nos artigos 6.º, 8.º, 

41.º, 56.º, 58.º a 62.º, 66.º, 68.º e 109.º não 

se aplica a França no que respeita aos 

navios de pesca com menos de 10 metros 

de comprimento de fora a fora e que 

operam a partir de Maiote, nem às suas 

atividades e capturas. 

 

 

 

 

Alteração 20 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009 

Artigo 2-A – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Até 1 de janeiro de 2014, França deve 

manter um sistema nacional de controlo 

aplicável aos navios de pesca com menos 

de 9 metros de comprimento de fora a fora 

e que operam a partir de Maiote. O sistema 

deve cumprir as seguintes obrigações: 

2. Até 1 de janeiro de 2015, a França deve 

manter um sistema nacional de controlo 

aplicável aos navios de pesca com menos 

de 10 metros de comprimento de fora a 

fora e que operam a partir de Maiote. O 

sistema deve cumprir as seguintes 

obrigações: 
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Justificação 

É necessária uma derrogação da aplicação do Regulamento (CE) n°1224/2009 para permitir 

a Maiote assegurar a conformidade com as exigências de controlo nele previstas. 

 

 

 

Alteração 21 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009 

Artigo 2-A – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

(3) Até 30 de setembro de 2014, França 

deve apresentar à Comissão um plano de 

ação expondo as medidas a tomar com 

vista a garantir a plena aplicação do 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009, a partir 

de 1 de janeiro de 2017, no que se refere 

aos navios de pesca com menos de 

9 metros de comprimento de fora a fora e 

que operam a partir do departamento 

francês de Maiote. O plano de ação deve 

ser debatido entre França e a Comissão. 

França toma todas as medidas necessárias 

para executar esse plano de ação. 

(3) Até 30 de setembro de 2015, a França 

deve apresentar à Comissão um plano de 

ação expondo as medidas a tomar com 

vista a garantir a plena aplicação do 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009, a partir 

de 1 de janeiro de 2018, no que se refere 

aos navios de pesca com menos de 10 

metros de comprimento de fora a fora e 

que operam a partir de Maiote, enquanto 

região ultraperiférica. O plano de ação 

deve ser debatido entre a França e a 

Comissão. A França toma todas as medidas 

necessárias para executar esse plano de 

ação. 

Justificação 

É necessária uma derrogação da aplicação do Regulamento (CE) n°1224/2009 para permitir 

a Maiote assegurar a conformidade com as exigências de controlo nele previstas. 

 

 

 

Alteração 22 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

O presente regulamento entra em vigor no 

vigésimo dia seguinte ao da sua 

O presente regulamento entra em vigor em 
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publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

1 de janeiro de 2014. 

Justificação 

É necessário evitar qualquer lacuna jurídica a partir da mudança de estatuto de Maiote de 

país e território ultramarino para região ultraperiférica. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Contexto da proposta da Comissão  

Pela Decisão 2012/419/UE, o Conselho Europeu alterou o estatuto atribuído a Maiote 

pela União, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014. Por conseguinte, a partir dessa 

data, Maiote deixará de ser um território ultramarino para se tornar uma região ultraperiférica 

na aceção do artigo 349.º e do artigo 355.º, n.º 1, do TFUE.  

A presente proposta toma em consideração os pedidos formulados pelas autoridades francesas 

para alterar o acervo da União através de medidas específicas aplicáveis a Maiote em 

diferentes áreas, como a pesca e a saúde animal. O exame da situação no que respeita a 

Maiote revelou que é necessário proteger a situação biológica sensível das suas águas. Em 

determinados aspetos, a França precisa de mais tempo para cumprir o acervo da União nesta 

região. 

Tendo em conta a situação específica de Maiote, a Comissão propor alterações a 

determinados regulamentos nos domínios das pescas e da saúde animal. 

No domínio das pescas, as alterações propostas visam: 

- Incluir as águas ao largo de Maiote e proibir a utilização das redes de cerco para o atum e 

os cardumes de espécies afins na zona de 24 milhas, calculadas a partir da linha de base da 

ilha, a fim de preservar os cardumes de grandes espécies migratórias na proximidade da ilha 

de Maiote; 

- Conceder um prazo suplementar a França para cumprir o acervo da União em Maiote e, em 

particular, no que diz respeito às obrigações relativas ao registo e ao controlo do setor das 

pescas, na medida em que estas obrigações se aplicam a certas embarcações dispersas ao largo 

da ilha e que não estão associadas a uma base portuária concreta. 

No âmbito da saúde animal, propõe-se a alteração do Regulamento (CE) n.º 1069/2009, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, com vista a conceder a França um período transitório 

de cinco anos, no que diz respeito a Maiote, permitindo-lhe criar as infraestruturas 

necessárias de identificação, manipulação, transporte, tratamento e eliminação de subprodutos 

animais. 

A proposta não tem incidência orçamental. 

 
 

Setor das pescas em Maiote 

 

A Zona Económica Exclusiva (ZEE) de Maiote é, desde janeiro de 2010, uma reserva 

marinha natural, dotada de um comité de gestão. 

 

O Parque Natural Marinho de Maiote é um dos mais bonitos do mundo, com uma laguna de 

1 100 km2 (quatro vezes a superfície emersa de Maiote), delimitada por um recife coralino de 
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195 km, ao longo de 210 km de costa, com 250 espécies de corais registadas, 7,3 km2 de 

manguezais e a mesma superfície de espécies herbáceas, 2 300 espécies marinhas, incluindo 

760 espécies de peixes, 20 espécies de mamíferos marinhos (isto é, ¼ da biodiversidade 

mundial), com a presença permanente de 2 espécies de tartarugas (tartaruga de pente, que é 

uma espécie de tartaruga marinha criticamente ameaçada de extinção e a tartaruga verde) e 

muitas zonas de desova.   

 

Com uma Zona Económica Exclusiva (ZEE) de 68 000 km2, Maiote dispõe de importantes 

potencialidades no setor das pescas de pequena escala. Este tipo de pesca, principalmente 

destinada à alimentação humana, é, principalmente orientada para o autoconsumo e requer 

mais investimentos da UE, no quadro do PCP 2014-2020, para modernizar as embarcações de 

pequeno e médio porte, melhorar as suas condições e o equipamento para o desembarque dos 

produtos da pesca. 

 

A pesca industrial do atum operada por cercadores tem um impacto negativo, quer para o 

Parque Natural Marinho de Maiote, quer para o setor das pescas de pequena escala de Maiote. 

Os cercadores apanham todos os peixes que podem, sem ter em consideração o que deixam 

para os pequenos pescadores. Apesar de não haver dados estatísticos detalhados relativos à 

produção e à situação das unidades populacionais das diferentes pescarias em Maiote, os 

testemunhos dos pescadores e a simples observação a longo prazo do Parque Natural Marinho 

provam que a laguna está a ser sobre-explorada e que importa implementar medidas de 

proteção no Parque Natural Marinho de Maiote.  

 

Os produtos da aquicultura são a principal exportação da ilha em termos de volume. Devido 

às condições naturais excecionais e à importância atribuída à qualidade dos produtos, Maiote 

apresenta um bom potencial de crescimento, num contexto de rarefação dos recursos 

haliêuticos. Não obstante, este setor necessita ainda de apoio para se desenvolver. 

 

A comercialização do peixe é ainda pouco estruturada e são necessários mais investimentos 

no âmbito do PCP 2014-2020 para modernizar as embarcações, as infraestruturas e os meios 

de transporte para os produtos da pesca. 

 

Ponto de vista do relator sobre a proposta da Comissão 

 

No que diz respeito à base jurídica, o artigo 349.º do TFUE, como Maiote é uma Região 

Ultraperiférica, aplica-se à presente proposta e deve ser aditado. 

 

No que se refere ao Regulamento (CE) n.º 850/98 do Conselho, de 30 de março de 1998, 

relativo à conservação dos recursos da pesca através de determinadas medidas técnicas de 

proteção dos juvenis de organismos marinhos, o relator propõe a interdição da utilização de 

redes de cerco em todo o Parque Natural Marinho de Maiote. Com vista a proteger as pescas 

de pequena escala locais, esta interdição deve aplicar-se apenas aos navios com mais de 12 

metros de comprimento.   

 

Importa aumentar os recursos das pescas de pequena escala para promover a sua rentabilidade 

e assegurar as condições de segurança necessárias. 

 

As espécies-alvo dos grandes cercadores de atum são, essencialmente, o bonito (Katsuwonus 
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pelamis) e a albacora (Thunnus albacares). Os pescadores maiotenses constataram uma 

redução na dimensão e no número de bancos nas águas de Maiote e, embora as avaliações da 

IOTC não considerem estas unidades populacionais sobre-exploradas à escala do Oceano 

Índico, esta situação tem com resultado uma pressão sobre os recursos, efeitos negativos no 

Parque Natural Marinho de Maiote e também nas pescas de pequena escala.  

 

Os ecossistemas locais estão sujeitos a diversas pressões devido às atividades humanas 

(poluição, erosão, pesca, etc.). Por conseguinte, os pescadores têm o seu papel a desempenhar 

na proteção dos recursos naturais fragilizados. Adaptar a pressão da pesca aos recursos 

disponíveis quer dizer não pescar mais do que as capacidades de renovação dos recursos. Tal 

implica o acompanhamento regular das pescarias, dos esforços de pesca e das capturas, bem 

como dos ecossistemas do recife de coral situados no interior do Parque. O ajustamento da 

capacidade de pesca aos recursos deve constituir um objetivo primordial para o Parque. 

 

No que se refere ao Regulamento (CE) n.º 104/2000 do Conselho, de 17 de dezembro de 

1999, o relator salienta que muito resta ainda a fazer. Em Maiote, o setor das pescas é pouco 

organizado e precisa de apoio e de acompanhamento. Importa estruturar melhor a rede de 

comercialização. O setor tem também de melhorar os aspetos sanitários para a venda e a 

transformação do pescado e assegurar uma maior regularidade do abastecimento.  

 

O setor da aquicultura de Maiote é recente e está em fase de estruturação. O aumento do 

volume de produção depende, essencialmente, do sucesso comercial nos mercados de 

exportação, hoje fortemente penalizados pelo custo do transporte aéreo. 

 

No que se refere ao Regulamento (CE) n.º 2371/2002, de 20 de dezembro de 2002, o relator 

recorda que Maiote apenas tem o estatuto de departamento desde 2011. O registo dos navios 

de pesca de Maiote no registo nacional de navios está em curso, assim como a normalização 

dos navios de pesca. 

 

Importa favorecer a modernização da frota maiotense para permitir a pesca no exterior da 

laguna, onde os recursos são menos frágeis do que no interior da laguna, e para melhorar a 

segurança e as condições de trabalho. 

 

No que diz respeito à gestão das frotas de pesca registadas nas regiões ultraperiféricas da 

União, o relator salienta o caráter frágil e artesanal da frota maiotense (constituída por 

embarcações com menos de 7 metros de comprimento e por apenas algumas com mais de 9 

metros) e a ausência de infraestruturas portuárias para as atividades de pesca. As capturas são 

diretamente desembarcadas nas praias. O relator salienta a necessidade de contribuir para o 

desenvolvimento destas infraestruturas. 
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PARECER DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS SOBRE A BASE 
JURÍDICA  

 

Ex.mo Senhor 

Deputado Gabriel Mato Adrover 

Presidente da Comissão das Pescas 

BRUXELAS 

Assunto: Parecer sobre a base jurídica da proposta de regulamento do Parlamento 

Europeu e do Conselho que altera determinados regulamentos no domínio das 

pescas e da saúde animal em virtude da mudança do estatuto de Maiote na 

União [COM(2013)0417]  

 

Senhor Presidente 

Em reunião de 14 de outubro de 2013, a Comissão JURI aprovou um parecer dirigido à 

Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar sobre a base jurídica da 

proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera determinadas diretivas 

no domínio do ambiente, da agricultura, da política social e da saúde pública em consequência 

da alteração do estatuto de Maiote perante a União [COM(2013)0418]. 

 

A conclusão desse parecer foi a de que a base jurídica escolhida pelo Conselho era incorreta, 

tendo a Comissão JURI decidido recomendar ao presidente que interpusesse um recurso junto 

do Tribunal de Justiça, a fim de garantir que na proposta seria utilizada a base jurídica correta. 

Na sua recomendação, a Comissão JURI reservou-se também o direito de, posteriormente, vir 

a emitir mais recomendações sobre atos legislativos conexos relativos ao estatuto de Maiote. 

 

Na sua reunião de 5 de novembro de 2013, a Comissão JURI aprovou pareceres da sua 

iniciativa, nos termos do artigo 37.º do Regimento, sobre as bases jurídicas de outras três 

propostas legislativas relativas a Maiote que estão a ser analisadas em diferentes comissões, 

incluindo a proposta supramencionada, na Comissão das Pescas. 

 

 

I - Historial 

 

No seguimento de um referendo organizado em 2009, a até então coletividade ultramarina 

francesa de Maiote, situada a norte de Madagáscar, no Oceano Índico, tornou-se um 

departamento ultramarino de França a partir de 31 de março de 2011. Assim, o Presidente de 
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França solicitou, por carta de 26 de outubro de 20111, ao Presidente do Conselho Europeu que 

iniciasse o procedimento em conformidade com o artigo 355.º, n.º 6, do TFUE, a fim de 

adotar uma decisão que alterasse o estatuto de Maiote de país ou território ultramarino para 

região ultraperiférica ao abrigo dos Tratados da UE. A carta refere igualmente a Declaração 

43 ad n.º 6 do artigo 355.º do TFUE, com a seguinte redação: 

 

As Altas Partes Contratantes acordam em que, em aplicação do n.º 6 do 

artigo 355.º, o Conselho Europeu adotará uma decisão que altere o estatuto 

de Maiote perante a União, por forma a que este território passe a ser uma 

região ultraperiférica, na aceção do n.º 1 do artigo 355.º e do artigo 349.º, 

quando as autoridades francesas notificarem o Conselho Europeu e a 

Comissão de que a evolução em curso no estatuto interno da ilha o permite. 

 

Após a consulta à Comissão2 prevista no artigo 355.º, n.º 6, do TFUE, o Conselho Europeu 

adotou, em 12 de julho de 2012, a decisão supramencionada por unanimidade.  

 

O artigo 1.º da Decisão declara que, a partir de 1 de janeiro de 2014, Maiote deixará de ser um 

país ou território ultramarino, ao qual se aplicam as disposições da Parte IV do TFUE, e 

passará a ser uma região ultraperiférica na aceção do artigo 349.º do TFUE. O artigo 2.º tem a 

seguinte redação: 

 

Artigo 2.º 

 

O TFUE é alterado do seguinte modo: 

 

(1) No artigo 349.º, primeiro parágrafo, a expressão «de Maiote» é inserida 

depois da expressão «da Martinica». 

 

(2) No artigo 355.º, n.º 1, a expressão «a Maiote» é inserida depois da 

expressão «à Martinica». 

 

(3) No Anexo II, é suprimido o sexto travessão. 

 

 

A decisão tem a mesma estrutura e foi adotada mediante o mesmo procedimento que a 

Decisão do Conselho Europeu, de 2010, sobre a alteração do estatuto da ilha francesa de São 

Bartolomeu, nas Caraíbas, de região ultraperiférica para país ou território ultramarino3.  

 

Ainda assim, convém observar que a última versão consolidada do TFUE, publicada em 26 de 

outubro de 20124, não reflete nenhuma das alterações à redação do TFUE de acordo com as 

duas decisões do Conselho Europeu referidas. As alterações estão, porém, incluídas no texto 

da própria versão consolidada do Conselho5. 

                                                 
1 Vide documento EUCO 114/11 do Conselho, de 15 de novembro de 2011. 
2 C(2012) 3506 final, disponível no documento 11006/12 do Conselho. 
3 Decisão 2010/718/UE do Conselho Europeu, de 29 de outubro de 2010, que altera o estatuto da ilha de São 

Bartolomeu perante a União Europeia (JO L 325 de 9.12.2010, p. 4). 
4 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2012:326:FULL:PT:PDF. 
5 http://register.consilium.europa.eu/pdf/pt/08/st06/st06655-re07.pt08.pdf.  
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Em 14 de outubro de 2013, a comissão JURI aprovou o parecer supramencionado, dirigido à 

Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar, que concluiu que o 

Conselho tinha escolhido a base jurídica incorreta1. A comissão JURI decidiu, por isso, 

recomendar ao presidente que interpusesse um recurso junto do Tribunal de Justiça, a fim de 

garantir que na proposta fosse utilizada a base jurídica correta, tendo recomendado ainda que 

o Parlamento não tomasse quaisquer medidas relativas à decisão do Conselho Europeu 

2012/419/UE que alterem o Tratado. Na sua recomendação, a Comissão JURI reservou-se 

também o direito de, posteriormente, emitir recomendações sobre atos legislativos conexos 

relativos ao estatuto de Maiote.  

 

Por esse motivo, em reunião de 5 de novembro de 2013, a Comissão JURI analisou a base 

jurídica de três propostas legislativas adicionais, incluindo a proposta inframencionada, da 

competência da Comissão das Pescas quanto à matéria de fundo. 

 

 

II - Base jurídica da proposta que altera determinados regulamentos no domínio das 

pescas e da saúde animal em virtude da mudança do estatuto de Maiote na União 

 

A proposta 

O objetivo do regulamento proposto pela Comissão é garantir a França um período de 

transição, de modo a facilitar a aplicação completa de normas de direito derivado em matéria 

de Política Comum das Pescas (PCP) e de saúde animal relativamente a Maiote. Quando a 

Comissão apresentou a sua proposta perante Comissão PECH, em 17 de outubro de 2013, 

realçou que as medidas sugeridas tinham como pano de fundo o ambiente natural frágil e o 

subdesenvolvimento económico de Maiote. 

 

As bases jurídicas propostas 

A Comissão baseia a sua proposta nos artigos 43.º, n.º 2, e 168.º, n.º 4, do TFUE, relativos às 

medidas de prossecução dos objetivos da PCP e às medidas que façam face aos desafios 

comuns em matéria de segurança e saúde pública, respetivamente. Ambos estes artigos 

preveem que seja seguido o processo legislativo ordinário. Todavia, o Conselho propõe agora 

novamente que a base jurídica seja alterada para o artigo 349.º do TFUE, relativo às medidas 

específicas para as regiões ultraperiféricas. 

 

Análise 

É verdade que existem disposições na proposta de regulamento que poderiam ser 

consideradas medidas específicas derrogatórias de determinados preceitos de direito da UE, 

os quais seriam, de outra forma, aplicáveis em Maiote (o Serviço Jurídico refere como 

exemplo o artigo 4.º, relativo à gestão das frotas pesqueiras). Tais disposições, 

enquadrar-se-iam, assim, nos termos do artigo 349.º do TFUE, que constituiria a sua base 

jurídica. Devem, contudo, ser consideradas meramente secundárias em relação às restantes 

medidas propostas, não originadas por características específicas das regiões ultraperiféricas2. 

Desta forma, a proposta visa medidas de prossecução dos objetivos da PCP e de resposta aos 

                                                 
1 Vide carta de 16 de outubro de 2013, de Klaus-Heiner Lehne para Matthias Groote. 
2 Vide acórdão de 8 de setembro de 2009, no processo C-411/06, Comissão/Parlamento e Conselho, n.ºs 46 e 47 

(JO C 267 de 7.11.2009, p. 8). 
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desafios comuns em matéria de segurança e saúde pública. A base jurídica proposta pela 

Comissão é, por conseguinte, a correta. 

 

 

III - Conclusão e recomendações 

 

A base jurídica correta para a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 

que altera determinados regulamentos no domínio das pescas e da saúde animal em virtude da 

mudança do estatuto de Maiote na União é constituída pelos artigos 43.º, n.º 2, e 168.º, n.º 4, 

do TFUE. 

 

Assim sendo, na sua reunião de 5 de novembro de 2013, a Comissão dos Assuntos Jurídicos 

decidiu, por unanimidade1, declarar que a base jurídica proposta pelo Conselho, o artigo 349.º 

do TFUE, está incorreta e que a base jurídica proposta pela Comissão está correta. 

Com base nesse pressuposto, a Comissão dos Assuntos Jurídicos decidiu igualmente 

recomendar ao Presidente do Parlamento, nos termos do artigo 128.º do Regimento, a 

interposição de um recurso para o Tribunal de Justiça, assim que a decisão do Conselho de 

solicitar um parecer ao Parlamento tiver sido publicada no Jornal Oficial, a fim de 

salvaguardar as prerrogativas do Parlamento, em conformidade com o artigo 13.º, n.º 2, do 

TUE. 

 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.ª os protestos da minha elevada consideração, 

Klaus-Heiner Lehne 

                                                 
1 Encontravam-se presentes no momento da votação final: Baldassarre (vice-presidente), Luigi Berlinguer, 

Sebastian Valentin Bodu (vice-presidente), Françoise Castex (vice-presidente), Christian Engström, Marielle 

Gallo, Giuseppe Gargani, Lidia Joanna Geringer de Oedenberg, Sajjad Karim, Klaus-Heiner Lehne (presidente), 

Eva Lichtenberger, Antonio Masip Hidalgo, Alajos Mészáros, Bernhard Rapkay, Evelyn Regner (vice-

presidente), József Szájer, Rebecca Taylor, Alexandra Thein, Cecilia Wikström, Zbigniew Ziobro, Tadeusz 

Zwiefka. 
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16.10.2013 

PARECER DA COMISSÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

dirigido à Comissão das Pescas 

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera 

determinados regulamentos no domínio das pescas e da saúde animal em virtude da mudança 

do estatuto de Maiote na União 

(COM(2013)0417 – C7-0175/2013 – 2013/0191(COD)) 

Relator de parecer: Patrice Tirolien 

 

 

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA 

Pela Decisão 2012/419/UE, o Conselho Europeu alterou o estatuto atribuído a Maiote pela 

União, com efeitos em 1 de janeiro de 2014. Por conseguinte, a partir dessa data, Maiote 

deixará de ser um território ultramarino (PTU) para se tornar uma região ultraperiférica (RUP) 

na aceção do artigo 349.º e do artigo 355.º, n.º 1, do Tratado de Lisboa e, em princípio, o 

direito da União aplicar-se-lhe-á plenamente. 

 

Consciente das limitações maiotenses ligadas a esta mudança de estatuto, a Comissão 

Europeia propôs ao Parlamento e ao Conselho Europeu uma série de disposições legislativas 

derrogatórias para garantir uma transição suave e faseada para o «acervo comunitário».   

 

Assim, apresenta-se um conjunto de derrogações relacionadas com a gestão, o financiamento 

e o controlo da pesca em Maiote. Foi elaborado em estreita colaboração com o Governo do 

Estado-Membro em causa, a França, a fim de garantir o cumprimento o mais rápido possível 

do acervo comunitário, tendo em conta os prazos perentórios de tal abordagem, em particular 

atendendo às restrições económicas e sociais ligadas ao estatuto de região ultraperiférica, 

definido no artigo 349.º do TFUE.  

 

A este propósito, o relator lamenta a ausência do mesmo artigo 349.º do TFUE entre as bases 

legislativas, apesar de o texto e as suas justificações corresponderem plenamente à sua 

finalidade. A sua integração num sistema de bases múltiplas representa, por conseguinte, o 

mínimo estritamente necessário para integrar o caráter derrogatório das medidas específicas 

propostas.  

 

Além disso, ainda são necessárias algumas adaptações a fim de integrar de forma mais 

adequada as características de Maiote nas possibilidades de aumento do esforço de pesca. Os 
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limites elaborados no âmbito da Comissão do Atum do Oceano Índico (IOTC), da qual a UE é 

parte contratante, devem continuar a representar um imperativo no controlo das capacidades 

de pesca.  

 

Por último, o relator propõe que sejam tidos em conta os possíveis desfasamentos entre a 

proposta da Comissão e os regulamentos alterados, que se encontram em fase de finalização 

no âmbito das negociações interinstitucionais. Se bem que a atualização das referências não 

possa efetuar-se nesta fase da apresentação, o relator propõe harmonizar um determinado 

número de disposições. 

ALTERAÇÕES 

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão das Pescas, competente quanto à 

matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório: 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Citação 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Tendo em conta o Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, 

nomeadamente o artigo 43.º, n.º 2, e o 

artigo 168.º, n.º 4, alínea b), 

Tendo em conta o Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, 

nomeadamente o artigo 349.º, o artigo 43.º, 

n.º 2, e o artigo 168.º, n.º 4, alínea b), 

Justificação 

Uma vez que o artigo 349.º do TFUE prevê a possibilidade de adotar medidas específicas 

para as regiões ultraperiféricas, convém mencioná-lo como base jurídica do presente 

regulamento. 

 

Alteração  2 

 

Proposta de regulamento 

Considerando 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

(1) Pela Decisão 2012/419/UE4, o 

Conselho Europeu alterou o estatuto 

atribuído a Maiote pela União, com efeitos 

a partir de 1 de janeiro de 2014. Por 

conseguinte, a partir dessa data, Maiote 

deixará de ser um território ultramarino 

(1) Pela Decisão 2012/419/UE4, o 

Conselho Europeu alterou o estatuto 

atribuído a Maiote pela União, com efeitos 

a partir de 1 de janeiro de 2014. Por 

conseguinte, a partir dessa data, Maiote 

deixará de ser um país ou território 
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para se tornar uma região ultraperiférica na 

aceção do artigo 349.º e do artigo 355.º, 

n.º 1, do TFUE. A legislação da União 

Europeia aplica-se a Maiote a partir de 1 de 

janeiro de 2014. É conveniente prever 

certas medidas específicas que se 

justificam pela situação particular de 

Maiote em vários domínios. 

ultramarino na aceção do artigo 198.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia para se tornar uma região 

ultraperiférica na aceção do artigo 349.º e 

do artigo 355.º, n.º 1, do mesmo Tratado. 

A legislação da União Europeia aplica-se a 

Maiote a partir de 1 de janeiro de 2014. É 

conveniente prever certas medidas 

específicas que se justificam pelos 

condicionalismos económicos e sociais 

particulares da região ultraperiférica de 

Maiote, bem como pelo seu novo estatuto 

de região ultraperiférica, em vários 

domínios. 

__________________ __________________ 

4 JO L 204 de 31.7.2012, p. 131. 4 JO L 204 de 31.7.2012, p. 131. 

Justificação 

Trata-se de precisar a alteração de estatuto de Maiote e igualmente de sublinhar que o seu 

novo estatuto de RUP permite o estabelecimento de derrogações às políticas da UE em 

virtude do artigo 349.º do TFUE.  

 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

(6) Em primeiro lugar, uma parte 

importante da frota que arvora pavilhão 

francês e que opera a partir do 

departamento francês de Maiote é 

composta por navios de menos de 9 metros 

que se encontram dispersos por toda a ilha, 

não têm porto específico de desembarque, 

carecem ainda de identificação e têm de ser 

medidos e dotados de equipamento de 

segurança mínimo para poderem ser 

incluídos no registo dos navios de pesca da 

União; consequentemente, França não 

poderá completar este registo até 31 de 

dezembro de 2016. Contudo, França deve 

estabelecer um registo da frota provisório 

que garanta uma identificação mínima dos 

(6) Em primeiro lugar, uma parte 

importante da frota que arvora pavilhão 

francês e que opera a partir do 

departamento francês de Maiote é 

composta por navios de menos de 

10 metros que se encontram dispersos por 

toda a ilha, não têm porto específico de 

desembarque, carecem ainda de 

identificação e têm de ser medidos e 

dotados de equipamento de segurança 

mínimo para poderem ser incluídos no 

registo dos navios de pesca da União; 

consequentemente, França não poderá 

completar este registo até 31 de dezembro 

de 2021. Contudo, França deve estabelecer 

um registo da frota provisório que garanta 
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navios deste segmento, a fim de evitar a 

proliferação dos navios de pesca não 

registados. 

uma identificação mínima dos navios deste 

segmento, a fim de evitar a proliferação 

dos navios de pesca não registados. 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 10 

 

Texto da Comissão Alteração 

(10) No que se refere ao Regulamento (CE) 

n.º 1224/2009 do Conselho, de 20 de 

novembro de 2009, que institui um regime 

comunitário de controlo a fim de assegurar 

o cumprimento das regras da Política 

Comum das Pescas, altera os 

Regulamentos (CE) n.º 847/96, (CE) 

n.º 2371/2002, (CE) n.º 811/2004, (CE) 

n.º 768/2005, (CE) n.º 2115/2005, (CE) 

n.º 2166/2005, (CE) n.º 388/2006, (CE) 

n.º 509/2007, (CE) n.º 676/2007, (CE) 

n.º1098/2007, (CE) n.º 1300/2008, (CE) 

n.º 1342/2008, e revoga os Regulamentos 

(CEE) n.º 2847/93, (CE) n.º 1627/94 e 

(CE) n.º 1966/200610, França não parece 

poder cumprir todas as obrigações de 

controlo da União relativamente ao 

segmento «Maiote. Espécies pelágicas e 

demersais. Comprimento < 9m» da frota de 

Maiote, na data em que a ilha se tornar 

uma região ultraperiférica.  Os navios 

desse segmento estão dispersos por toda a 

ilha e não têm porto de desembarque 

definido, que ainda tem de ser 

estabelecido. Além disso, é necessário 

formar os pescadores e as autoridades de 

controlo e criar as infraestruturas 

administrativas e físicas adequadas. É, por 

conseguinte, necessário prever uma 

derrogação temporária a determinadas 

disposições em matéria de controlo dos 

navios de pesca e das suas características, 

das suas atividades no mar, das suas artes 

de pesca e das suas capturas, em todos os 

momentos de atividade do navio, desde o 

mar ao mercado, no que diz respeito a esse 

(10) No que se refere ao Regulamento (CE) 

n.º 1224/2009 do Conselho, de 20 de 

novembro de 2009, que institui um regime 

comunitário de controlo a fim de assegurar 

o cumprimento das regras da Política 

Comum das Pescas, altera os 

Regulamentos (CE) n.º 847/96, (CE) 

n.º 2371/2002, (CE) n.º 811/2004, (CE) 

n.º 768/2005, (CE) n.º 2115/2005, (CE) 

n.º 2166/2005, (CE) n.º 388/2006, (CE) 

n.º 509/2007, (CE) n.º 676/2007, (CE) 

n.º 1098/2007, (CE) n.º 1300/2008, (CE) 

n.º 1342/2008, e revoga os Regulamentos 

(CEE) n.º 2847/93, (CE) n.º 1627/94 e 

(CE) n.º 1966/200610, França não parece 

poder cumprir todas as obrigações de 

controlo da União relativamente ao 

segmento «Maiote. Espécies pelágicas e 

demersais. Comprimento < 10m» da frota 

de Maiote, na data em que a ilha se tornar 

uma região ultraperiférica. Os navios desse 

segmento estão dispersos por toda a ilha e 

não têm porto de desembarque definido, 

que ainda tem de ser estabelecido. Além 

disso, é necessário formar os pescadores e 

as autoridades de controlo e criar as 

infraestruturas administrativas e físicas 

adequadas. É, por conseguinte, necessário 

prever uma derrogação temporária a 

determinadas disposições em matéria de 

controlo dos navios de pesca e das suas 

características, das suas atividades no mar, 

das suas artes de pesca e das suas capturas, 

em todos os momentos de atividade do 

navio, desde o mar ao mercado, no que diz 

respeito a esse segmento da frota. No 
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segmento da frota.  No entanto, para atingir 

pelo menos alguns dos objetivos mais 

importantes do Regulamento (CE) 

n.º 1224/2009, França deve estabelecer um 

sistema nacional de controlo que permita 

controlar e fiscalizar as atividades desse 

segmento da frota e dar, assim, 

cumprimento às obrigações internacionais 

em matéria de comunicação da União. 

entanto, para atingir pelo menos alguns dos 

objetivos mais importantes do 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009, França 

deve estabelecer um sistema nacional de 

controlo que permita controlar e fiscalizar 

as atividades desse segmento da frota e dar, 

assim, cumprimento às obrigações 

internacionais em matéria de comunicação 

da União. 

__________________ __________________ 

10JO L 343 de 22.12.2009, p. 1. 10JO L 343 de 22.12.2009, p. 1. 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 

Regulamento (CE) n.º 104/2000  

Artigo 4 – n.º 3-A 

 

Texto da Comissão Alteração 

3-A. Até 16 de dezembro de 2016, os 

n.ºs 1, 2 e 3 não se aplicam aos produtos 

oferecidos para venda a retalho ao 

consumidor final em Maiote. 

3-A. Até 31 de dezembro de 2021, os n.ºs 

 1, 2 e 3 não se aplicam aos produtos 

oferecidos para venda a retalho ao 

consumidor final em Maiote. 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002  

Artigo 15 – n.º 5  

 

Texto da Comissão Alteração 

5. Em derrogação ao n.º 1, até 31 de 

dezembro de 2016, a França deve estar 

isenta da obrigação de incluir no seu 

registo de navios de pesca da União os 

navios com menos de 9 metros de 

comprimento de fora a fora que operam a 

partir de Maiote. 

5. Em derrogação ao n.º 1, até 31 de 

dezembro de 2021, a França deve estar 

isenta da obrigação de incluir no seu 

registo de navios de pesca da União os 

navios com menos de 10 metros de 

comprimento de fora a fora que operam a 

partir de Maiote. 
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Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002  

Artigo 15 – n.º 6  

 

Texto da Comissão Alteração 

6. Até 31 de dezembro de 2016, França 

deve manter um registo provisório dos 

navios de pesca com menos de 9 metros de 

comprimento de fora a fora que operam a 

partir de Maiote.  Esse registo incluirá pelo 

menos o nome, comprimento de fora a fora 

e código de identificação de cada navio. 

6. Até 31 de dezembro de 2021, França 

deve manter um registo provisório dos 

navios de pesca com menos de 10 metros 

de comprimento de fora a fora que operam 

a partir de Maiote. Esse registo incluirá 

pelo menos o nome, comprimento de fora a 

fora e código de identificação de cada 

navio. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Artigo 4  

Regulamento (CE) n.º 639/2004  

Artigo 1-A – n.º 1 – parágrafo 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

No entanto, o nível de referência utilizado 

para os navios de pesca com 8 a 12 metros 

de comprimento de fora a fora que utilizam 

palangres e os navios de pesca com menos 

de 9 metros de comprimento de fora a fora, 

será a capacidade prevista no plano de 

desenvolvimento apresentado por França à 

Comissão do Atum do Oceano Índico, em 

7 de janeiro de 2011. 

No entanto, o nível de referência utilizado 

para os navios de pesca com 8 a 12 metros 

de comprimento de fora a fora que utilizam 

palangres e os navios de pesca com menos 

de 10 metros de comprimento de fora a 

fora, será a capacidade prevista no plano de 

desenvolvimento apresentado por França à 

Comissão do Atum do Oceano Índico, em 

7 de janeiro de 2011. 

 

Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Artigo 4  

Regulamento (CE) n.º 639/2004  

Artigo 1-A – n.º 2 
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Texto da Comissão Alteração 

2. Em derrogação do artigo 13.º do 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002 do 

Conselho, França é autorizada a introduzir 

novas capacidades nos segmentos da frota 

definidos para os navios de pesca com 8 a 

12 metros de comprimento de fora a fora 

que utilizam palangres e os navios de 

pesca com menos de 9 metros de 

comprimento de fora a fora, sem a retirada 

de capacidades equivalentes. 

2. Em derrogação do artigo 13.º do 

Regulamento (CE) n.º 2371/2002 do 

Conselho, França é autorizada a introduzir, 

até 31 de dezembro de 2025, novas 

capacidades, sem a retirada de capacidades 

equivalentes. 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Artigo 5  

Regulamento (CE) n.º 1069/2009 

Artigo 56 – parágrafo 3  

 

Texto da Comissão Alteração 

Todavia, o artigo 4.º é aplicável a Maiote a 

partir de 1 de janeiro de 2019. Os 

subprodutos animais e produtos derivados 

produzidos em Maiote antes de 1 de janeiro 

de 2019 devem ser eliminados em 

conformidade com o artigo 19.º, n.º 1, 

alínea b). 

Todavia, o artigo 4.º é aplicável a Maiote a 

partir de 1 de janeiro de 2021. Os 

subprodutos animais e produtos derivados 

produzidos em Maiote antes de 1 de janeiro 

de 2021 devem ser eliminados em 

conformidade com o artigo 19.º, n.º 1, 

alínea b). 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Artigo 6  

Regulamento (CE) n.º 1224/2009 

Artigo 2-A – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Até 31 de dezembro de 2016, o disposto 

no artigo 5.º, n.º 3, e nos artigos 6.º, 8.º, 

41.º, 56.º, 58.º a 62.º, 66.º, 68.º e 109.º não 

se aplica a França no que respeita aos 

navios de pesca com menos de 9 metros de 

comprimento de fora a fora e que operam a 

1. Até 31 de dezembro de 2021, o disposto 

no artigo 5.º, n.º 3, e nos artigos 6.º, 8.º, 

41.º, 56.º, 58.º a 62.º, 66.º, 68.º e 109.º não 

se aplica a França no que respeita aos 

navios de pesca com menos de 9 metros de 

comprimento de fora a fora e que operam a 
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partir de Maiote, nem às suas atividades e 

capturas. 

partir de Maiote, nem às suas atividades e 

capturas. 

 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Artigo 6  

Regulamento (CE) n.º 1224/2009  

Artigo 2-A – n.º 2 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Até 1 de janeiro de 2014, França deve 

manter um sistema nacional de controlo 

aplicável aos navios de pesca com menos 

de 9 metros de comprimento de fora a fora 

e que operam a partir de Maiote. O sistema 

deve cumprir as seguintes obrigações: 

2. Até 1 de janeiro de 2015, França deve 

manter um sistema nacional de controlo 

aplicável aos navios de pesca com menos 

de 9 metros de comprimento de fora a fora 

e que operam a partir de Maiote. O sistema 

deve cumprir as seguintes obrigações: 

 

Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Artigo 6  

Regulamento (CE) n.º 1224/2009  

Artigo 2-A – n.º 3  

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Até 30 de setembro de 2014, França 

deve apresentar à Comissão um plano de 

ação expondo as medidas a tomar com 

vista a garantir a plena aplicação do 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009, a partir 

de 1 de janeiro de 2017, no que se refere 

aos navios de pesca com menos de 

9 metros de comprimento de fora a fora e 

que operam a partir do departamento 

francês de Maiote. O plano de ação deve 

ser debatido entre França e a Comissão. 

França toma todas as medidas necessárias 

para executar esse plano de ação. 

3. Até 30 de setembro de 2014, França 

deve apresentar à Comissão um plano de 

ação expondo as medidas a tomar com 

vista a garantir a plena aplicação do 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009, a partir 

de 1 de janeiro de 2017, no que se refere 

aos navios de pesca com menos de 

10 metros de comprimento de fora a fora e 

que operam a partir do departamento 

francês de Maiote. O plano de ação deve 

ser debatido entre França e a Comissão. 

França toma todas as medidas necessárias 

para executar esse plano de ação. 
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